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P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I P A L  

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETOS 

DECRETO Nº 4.056, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 

2017, DISPONDO SOBRE A ATUAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA 

OUVIDORIA E A PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS; INSTITUI A 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei;  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Este decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.460, de 26 de 

junho de 2017, dispondo sobre a atuação dos responsáveis pela 

ouvidoria e a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de 

serviços públicos, bem como institui a Política Municipal de 

Atendimento ao Cidadão, no âmbito do município de Vargem Alta. 

 

§ 1º A garantia dos direitos e a participação do usuário de serviços 

públicos de que trata a Lei Federal nº 13.460, de 2017, serão 

asseguradas por meio da atuação dos responsáveis pela ouvidoria, em 

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, regularidade, 

continuidade, efetividade, segurança, atualidade, generalidade, 

transparência e cortesia, e pelos demais meios previstos na legislação 

específica. 

 

§ 2º O disposto neste decreto aplicar-se-á aos órgãos da Administração 

Municipal Direta, às autarquias, às fundações públicas, às empresas 

controladas pelo Município e às demais entidades prestadoras de 

serviços públicas municipais, incluídas as concessionárias e parceiras. 

 

§ 3º Para os fins deste decreto, considera-se: 

 

I - cidadão: usuário, efetivo ou potencial, de serviço público municipal; 

II - agente público: aquele que, ainda que transitoriamente ou sem 

remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública; 

III - serviço público: qualquer utilidade ou comodidade material 

destinada à satisfação das necessidades da coletividade em geral e 

fruível singularmente pelos cidadãos; 

IV - atendimento: o conjunto das atividades necessárias para 

recepcionar e dar consequência às solicitações dos cidadãos, inclusive 

às manifestações de opinião, percepção e apreciação relacionadas à 

prestação do serviço público; 

V - canais de atendimento: praças de atendimento presencial, sítios 

eletrônicos, aplicativos, mídias sociais, centrais telefônicas, terminais 

de autoatendimento, carta ou qualquer outro meio que permita ao 

cidadão fazer solicitações e obter informações e serviços públicos; 

VI - solicitações: pedidos, reclamações, denúncias, sugestões e 

demais pronunciamentos dos cidadãos que tenham como objeto a 

prestação ou a fiscalização dos serviços públicos e da conduta dos 

agentes a eles relacionados. 

 

§ 4º Para os fins deste decreto, os representantes das pessoas jurídicas 

também são considerados cidadãos. 

 

CAPÍTULO I 

 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

 

Art. 2º O usuário tem direito à adequada prestação dos serviços, 

devendo cada agente público, órgão e entidade prestadora de serviços 

públicos: 

 

I - agir com urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no 

atendimento ao usuário; 

II - presumir a boa-fé do usuário; 

III - atender por ordem de chegada, ressalvados os casos de urgência 

e aqueles em que houver possibilidade de agendamento, asseguradas 

as prioridades legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às 

gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de 

colo; 

IV - zelar pela adequação entre meios e fins, sem impor exigências, 

obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação; 

V - tratar com igualdade os usuários, vedada qualquer tipo de 

discriminação; 

VI - cumprir prazos e normas procedimentais; 

VII - observar horários e normas compatíveis com o bom atendimento 

ao usuário; 

VIII - adotar medidas para resguardar a saúde e a segurança do 

usuário; 

IX - autenticar documentos diretamente, à vista dos originais 

apresentados pelo usuário, sem exigir reconhecimento de firma, salvo 

em caso de dúvida quanto à autenticidade; 

X - manter instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e 

adequadas ao serviço e ao atendimento; 

XI - contribuir para a eliminação de formalidades e de exigências cujo 

custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; 
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XII - observar os códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias 

categorias de agentes públicos; 

XIII - aplicar soluções tecnológicas a fim de simplificar processos e 

procedimentos de atendimento ao usuário, de modo a proporcionar 

melhores condições para o compartilhamento das informações; 

XIV - utilizar linguagem simples e compreensível, evitando o uso de 

siglas, jargões e estrangeirismos; 

XV - não exigir nova prova sobre fato já comprovado em documentação 

válida apresentada pelo usuário; 

XVI - permitir ao usuário o acompanhamento da prestação e a avaliação 

dos serviços públicos; 

XVII - facultar ao usuário obter e utilizar os serviços com liberdade de 

escolha entre os meios oferecidos; 

XVIII - propiciar o acesso e a obtenção de informações relativas ao 

usuário, constantes de registros ou bancos de dados, observado o 

disposto no inciso X do “caput” do artigo 5º da Constituição Federal e 

na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

XIX - proteger informações pessoais, nos termos da Lei Federal nº 

12.527, de 

2011; 

XX - expedir atestados, certidões e documentos comprobatórios de 

regularidades em geral; 

XXI - fornecer informações precisas, respondendo adequadamente às 

solicitações. 

Art. 3º São deveres do usuário: 

 

I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e 

boa-fé; 

II - fornecer as informações pertinentes ao serviço prestado, quando 

solicitadas; 

III - colaborar para a adequada prestação do serviço; 

IV - preservar as condições dos bens públicos, por meio dos quais lhe 

são prestados os serviços de que trata este decreto. 

 

CAPÍTULO II 

 

DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Art. 4º Sem prejuízo de outras iniciativas de avaliação, os órgãos e 

entidades prestadores de serviços públicos municipais deverão avaliá-

los, no mínimo, conforme os seguintes aspectos: 

 

I - satisfação do usuário com o serviço prestado; 

II - qualidade do atendimento prestado ao usuário; 

III - cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a 

prestação dos serviços; 

IV - quantidade de manifestações de usuários; 

V - medidas adotadas para a melhoria e o aperfeiçoamento da 

prestação do serviço. 

 

§ 1º A avaliação será realizada por pesquisa de satisfação, feita, no 

mínimo, a cada ano, ou por outro meio adequado que assegure os 

resultados e garanta a finalidade almejada e a solidez metodológica e 

estatística. 

§ 2º O resultado da avaliação deverá ser integralmente publicado na 

respectiva página oficial da internet, bem como no Portal da 

Transparência Municipal. 

 

§ 3º A avaliação realizada por pesquisa de satisfação constituirá 

subsídio aos indicadores do eixo de controle interno da Controladoria 

Geral do Município. 

 

CAPÍTULO III 

 

DO CONSELHO DE USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Art. 5º A participação dos usuários dos serviços públicos municipais, 

com vistas ao acompanhamento da prestação e à avaliação dos 

serviços prestados, será feita por meio do Conselho de Usuários dos 

Serviços Públicos, previsto na Lei Federal nº 13.460, de 2017, órgão 

consultivo, vinculado à Controladoria Geral do Município, com as 

seguintes atribuições: 

 

I - acompanhar a prestação dos serviços; 

II - participar da avaliação dos serviços prestados; 

III - propor melhorias na prestação dos serviços; 

IV - contribuir com a definição de diretrizes para o adequado 

atendimento ao usuário; 

V - acompanhar e avaliar a atuação da Ouvidoria Municipal e dos 

responsáveis por ações de ouvidoria de cada órgão e entidade 

prestador de serviços públicos; 

VI - manifestar-se quanto às consultas que lhe forem submetidas. 

 

Art. 6º Os tipos de serviços públicos municipais a serem representados 

no Conselho serão definidos dentre aqueles mais utilizados e 

demandados perante os responsáveis por ações de ouvidoria, em 

aferição a ser realizada pelo Gabinete do Prefeito, por meio da 

Ouvidoria Municipal. 

 

Art. 7º O Conselho de Usuários dos Serviços Públicos, observados os 

critérios de representatividade e pluralidade das partes interessadas, 

será composto da seguinte forma: 

 

I - 6 (sete) representantes dos usuários de serviços públicos municipais; 

II - 6 (sete) representantes dos órgãos da Administração Municipal, 

doravante relacionados: 

 

a) 1 (um) do Gabinete do Prefeito; 

b) 1 (um) da Controladoria Geral do Município; 

c) 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação; 

d) 1 (um) da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Saúde; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal da Administração. 

 

§ 1º Os representantes dos órgãos da Administração Municipal serão 

indicados pelos respectivos titulares. 

 

§ 2º A escolha dos representantes dos usuários dos serviços públicos 

municipais 

será feita em processo aberto ao público, mediante chamamento oficial 

a ser publicado, pelo Gabinete do Prefeito, no Órgão Oficial, com 

antecedência mínima de 1 (um) mês e ampla divulgação, contendo: 

 

I - informações sobre o desempenho da função, atribuições e condições 

para a investidura, como conselheiro; 

II - o endereço eletrônico institucional para recebimento das inscrições, 

as quais devem ser encaminhadas com o respectivo currículo do 

interessado; 

III - a fixação do prazo de 30 (trinta) dias para o envio das inscrições; 

IV - declaração de idoneidade a ser assinada pelo interessado, 

atestando não estar condenado penalmente nem incurso em nenhuma 

das hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei da Ficha Limpa; 

V - comunicação sobre a necessidade de apresentar comprovante de 

votação à última eleição. 

 

Art. 8º Para a observância dos critérios de representatividade e 

pluralidade das partes interessadas, a escolha dos representantes no 

processo aberto a que se refere o § 2º do artigo 7º deste decreto 

dependerá da avaliação dos seguintes requisitos: 

 

I - formação educacional compatível com a área a ser representada; 

II - experiência profissional aderente à área a ser representada; 

III - atuação voluntária na área a ser representada; 

IV - não ser agente público nem possuir qualquer vínculo com 

concessionária de serviços públicos. 

 

Art. 9º O Prefeito designará os membros do colegiado, cujo mandato 

será de 2 (dois) anos. 
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Art. 10. A função de conselheiro será considerada serviço público 

relevante, sem remuneração. 

Art. 11. Poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho, 

com direito a voz e sem direito a voto, representantes do Ministério 

Público do Estado do Espírito Santo, da Defensoria Pública do Estado 

do Espírito Santo e da Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

Art. 12. O Conselho de Usuários dos Serviços Públicos poderá ser 

consultado quanto à indicação do Ouvidor Municipal, bem como quanto 

a assuntos relacionados à prestação de serviços públicos. 

 

CAPÍTULO IV 

 

Art. 13. A ouvidoria, além de outros, tem a finalidade de: 

 

I – articular as atividades da ouvidoria pública; 

II – garantir o controle social dos usuários sobre a prestação de serviços 

públicos; 

III – garantir o acesso do usuário de serviços públicos aos instrumentos 

de participação na gestão e defesa dos direitos; e 

IV – garantir a efetiva interlocução entre usuário de serviços públicos e 

os órgãos e entidades da administração pública. 

 

Art.14. O cargo do titular da ouvidoria será preferencialmente ocupado 

por servidor público efetivo, que possua nível de escolaridade superior 

e que tenham certificação em ouvidoria ou experiência comprovada em 

atividades relacionadas ao atendimento ao usuário de serviços 

públicos. 

 

§1º O cargo de Ouvidor deverá estar diretamente vinculado ao Gabinete 

do Prefeito. 

 

Art. 15. Compete à ouvidoria: 

I – promover e atuar diretamente na defesa dos direitos dos usuários 

de serviços púbicos, nos termos da Lei 13.460, de 2017; 

II – receber, analisar e responder às manifestações a elas 

encaminhadas por usuários ou reencaminhadas por outras ouvidorias; 

III – exclusivamente, receber, analisar e responder, denúncias e 

comunicações a que se refere o §1º do art. 7 deste Decreto, recebidas 

por qualquer canal de comunicação com o usuário de serviços público; 

IV – processar informações obtidas por meio das manifestações 

recebidas e das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de 

subsidiar a avaliação dos serviços prestados, em especial para o 

cumprimento dos compromissos e dos padrões de qualidade de 

atendimento da Carta de Serviços ao Usuário, de que trata o art. 7º da 

Lei 13.460, de 2017; 

V – monitorar e avaliar periodicamente os serviços disponibilizados ao 

usuário do órgão ou entidade a que esteja vinculada; 

VI – exercer a articulação permanente com outras instâncias e 

mecanismos de participação e controle social; 

VII – produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de 

ouvidoria realizadas, bem como propor e monitorar a adoção de 

medidas para a correção e a prevenção de falhas e omissões na 

prestação de serviços públicos; 

VIII - atuar em conjunto com os demais canais de comunicação com o 

usuário de serviços públicos, orientando-os acerca do tratamento de 

reclamações, sugestões e elogios recebidos; e 

IX – exercer ações de mediação e conciliação, bem como outras ações 

para a solução pacífica de conflitos entre usuários de serviços e órgãos 

e entidades referidos no §2º do art. 1º desta norma, com a finalidade de 

ampliar a resolutividade das manifestações recebidas e melhorar a 

efetividade na prestação de serviços públicos. 

 

Art. 16. Compete à Controladoria Geral do Município, por meio da 

Ouvidoria Municipal: 

 

I - formular e expedir atos normativos, diretrizes e orientações relativas 

ao correto exercício das competências e atribuições definidas nos 

Capítulos IV e VI da Lei Federal nº 13.460, de 2017; 

II - monitorar a atuação do responsável pela ouvidoria e dos órgãos e 

entidades prestadoras de serviços públicos quanto ao tratamento das 

manifestações recebidas; 

III - promover políticas de capacitação e treinamento relacionadas às 

atividades do responsável pela ouvidoria e defesa do usuário de 

serviços públicos; 

IV - fomentar e manter sistema informatizado, de uso obrigatório da 

ouvidoria, que permita o recebimento, o registro, o encaminhamento, a 

análise e a resposta às manifestações dos usuários; 

V - definir sistemas, identidade visual, formulários e demais 

documentos padrão a serem utilizados pelos responsáveis pela 

ouvidoria; 

VI - definir metodologias e critérios para a mensuração da satisfação 

dos usuários de serviços públicos, com apoio do Conselho Municipal de 

Usuários dos Serviços Públicos;  

VII - manter base de dados sobre todas as manifestações recebidas 

pelos responsáveis por ações de ouvidoria; 

VIII - sistematizar as informações, consolidar e divulgar relatórios e 

estatísticas, inclusive aquelas indicativas do nível de satisfação com os 

serviços públicos prestados, propondo e monitorando a adoção de 

medidas para a correção e a prevenção de falhas e omissões na 

prestação dos serviços públicos; 

IX - fomentar e gerir mediações de conflitos preventivamente ou a partir 

de reclamações e sugestões apresentadas à sua apreciação, em 

conjunto com Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos. 

 

CAPÍTULO V 

 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO A SER APLICADO PELOS 

RESPONSÁVEIS PELA OUVIDORIA 

 

Art. 17. O responsável pela ouvidoria deverá receber, analisar e 

responder as manifestações dos usuários utilizando-se de linguagem 

simples, clara, concisa e objetiva. 

 

§ 1º Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de 

manifestações, sob pena de responsabilidade. 

 

§ 2º A certificação da identidade do usuário somente poderá ser exigida 

quando necessária ao acesso à informação pessoal própria ou de 

terceiros. 

 

§ 3º Fica vedado impor ao usuário qualquer exigência relativa à 

motivação ou justificativa da manifestação. 

 

§ 4º Fica vedada a cobrança de qualquer valor referente aos 

procedimentos de ouvidoria, ressalvados os custos para a reprodução 

de documentos, mídias digitais, postagem e correlatos, observada a 

gratuidade para aqueles que não possam com eles arcar sem prejuízo 

ao sustento próprio ou da família. 

 

Art. 18. Fica permitida a recepção eletrônica de manifestações, com 

ampla divulgação e acessibilidade, sem prejuízo de outras mídias de 

acesso. 

 

Art. 19. No menor prazo possível, no limite de até 30 (trinta) dias, 

contado da data do recebimento da manifestação, prorrogável 

excepcionalmente por igual período, mediante justificativa expressa, o 

responsável pela ouvidoria deverá elaborar e apresentar resposta 

conclusiva às manifestações do usuário. 

 

Art. 20. As unidades competentes para a prestação do serviço público 

de que tratar a manifestação deverão responder ao responsável pela 

ouvidoria no menor prazo possível, no limite de até 20 (vinte) dias, 

contado da data do seu recebimento na unidade, prorrogável 

excepcionalmente por igual período, mediante justificativa expressa. 

 

Art. 21. O responsável pela ouvidoria deverá assegurar ao usuário a 

proteção de sua identidade e demais atributos de identificação, nos 

termos do artigo 31 da Lei Federal nº 12.527, de 2011. 
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Parágrafo único. A preservação da identidade do usuário inclui a 

proteção do seu nome, endereço e demais dados, os quais serão 

documentados separadamente. 

 

Art. 22. O responsável pela ouvidoria poderá receber e coletar 

informações dos usuários, com a finalidade de avaliar a prestação dos 

serviços públicos, bem como auxiliar na detecção e correção de 

irregularidades, com o respectivo encaminhamento às unidades 

competentes, sempre que cabível. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO USUÁRIO 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Art. 23. A Política Municipal de Proteção e Defesa do Usuário de 

Serviços Públicos, deverá assegurar, em alinhamento com a Política 

Municipal de Atendimento ao Cidadão: 

 

I - canal de comunicação direto entre os órgãos e entidades prestadores 

de serviços e os usuários, a fim de aferir o seu grau de satisfação e 

estimular a apresentação de sugestões; 

II - serviços de informação para garantir, ao usuário, o 

acompanhamento e fiscalização do serviço público; 

III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de 

manuais informativos sobre os seus direitos, os procedimentos 

disponíveis para o seu exercício e os órgãos e endereços para a 

apresentação de queixas e sugestões; 

IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, 

inclusive contemplando formas de liquidação de obrigações 

decorrentes de danos na prestação de serviços públicos. 

 

§ 1º Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados 

com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da expectativa dos 

usuários. 

 

§ 2º A Política Municipal de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços 

Públicos promoverá: 

 

I - a participação de órgãos e associações representativos de classes 

ou categorias profissionais para a defesa dos associados; 

II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da 

capacitação e treinamento adequados, da avaliação periódica do 

desempenho e do aperfeiçoamento da carreira; 

III - o planejamento estratégico em prol da racionalização, simplificação 

e melhoria dos serviços públicos; 

IV - a avaliação periódica dos serviços públicos prestados, incluindo os 

indicadores do eixo de controle interno municipal. 

 

§ 3º A Controladoria Geral do Município poderá divulgar, anualmente, a 

lista de órgãos e entidades prestadores de serviços públicos com as 

respectivas reclamações, indicando os resultados dos correspondentes 

processos. 

 

CAPÍTULO VII 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

 

Art. 24. Fica instituída, no âmbito do município de Vargem Alta, a 

Política Municipal de Atendimento ao Cidadão, com a finalidade de 

estabelecer ações voltadas às boas práticas e padrões de qualidade no 

atendimento ao cidadão, em consonância com as disposições da Lei 

Federal nº 13.460, de 2017. 

Art. 25. A Política Municipal de Atendimento ao Cidadão tem como 

objetivos: 

 

I - valorizar as atividades relacionadas ao atendimento como uma das 

atribuições primordiais de toda a Administração Municipal; 

II - valorizar os agentes públicos envolvidos em atividades de 

atendimento; 

III - contribuir para que as unidades operacionais responsáveis pela 

execução dos serviços públicos solicitados tenham como foco a 

satisfação dos cidadãos; 

IV - promover e incentivar projetos, programas e ações de inovação na 

prestação dos serviços públicos à população, inclusive os que 

contemplem investimentos em tecnologia da informação e em recursos 

de acessibilidade; 

V - definir diretrizes e princípios que possibilitem aos cidadãos o 

exercício de seus direitos de acesso democrático aos serviços públicos 

e às informações a eles relacionadas; 

VI - propiciar, aos agentes públicos, condições para exercerem com 

efetividade o seu papel de representantes da Administração Municipal 

no relacionamento com os cidadãos; 

VII - estimular a criação de alternativas e mecanismos para a 

desburocratização da prestação dos serviços públicos; 

VIII - estimular a criação de linhas de conduta e de trabalho para que a 

Administração Municipal esteja disponível aos cidadãos como “governo 

único para cidadão único”; 

IX - fomentar o desenvolvimento da cultura e práticas de transparência 

na prestação dos serviços públicos; 

X - assegurar o direito dos cidadãos ao atendimento de qualidade, com 

procedimentos padronizados, ágeis e acessíveis; 

XI - assegurar aos cidadãos o direito ao acesso a informações sobre os 

serviços públicos de forma simples e clara, em conformidade com a Lei 

Federal nº 12.527, de 2011; 

XII - promover a cultura da avaliação do atendimento, da análise das 

necessidades e expectativas dos cidadãos, do conhecimento do perfil 

dos cidadãos e do conhecimento das experiências de atendimento aos 

cidadãos; 

XIII - promover a concepção e a elaboração de mecanismos que 

salvaguardem o cidadão contra condutas e práticas inadequadas no 

relacionamento com a Administração Municipal; 

XIV - fomentar as iniciativas de participação dos cidadãos na avaliação 

e na criação dos serviços públicos; 

XV - estimular a divulgação de dados abertos sobre a prestação dos 

serviços públicos. 

 

Art. 26. Na execução dos serviços públicos, observar-se-ão as 

seguintes diretrizes: 

 

I - universalidade, como preceito geral; 

II - transparência nos processos de atendimento, permitindo o seu 

acompanhamento pelo cidadão solicitante; 

III - presunção de boa-fé dos cidadãos; 

IV - atendimento com eficiência e eficácia, pautando a atuação 

conforme as necessidades e expectativas dos cidadãos; 

V - inovação, com foco na melhoria e racionalização dos serviços 

públicos; 

VI - publicidade dos horários e procedimentos, compatíveis com o bom 

atendimento ao cidadão; 

VII - visão integrada da prestação dos serviços públicos, considerando 

o pressuposto de “cidadão único” que se relaciona com “governo único”; 

VIII - disponibilização de dados e informações sobre os serviços 

públicos oferecidos, em formato acessível, quando necessário, 

garantindo-se a sua autenticidade, atualização e integridade; 

IX - confidencialidade, preservando-se o sigilo das informações 

pessoais ou que atentem contra a privacidade do cidadão; 

X - plena acessibilidade, aplicando-se a Lei Federal nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015; 

XI - redução sistemática do número de documentos solicitados ao 

cidadão, dando-se preferência, quando cabível, à autodeclaração; 

XII - integração das bases de dados do Município com as de outros 

entes federativos, quando possível; 

XIII - adequação entre meios e fins, vedada a imposição aos cidadãos 

de exigências, obrigações, restrições e sanções não previstas na 

legislação; 

XIV - utilização de linguagem simples, acessível e compreensível, 

evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; 
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XV - exigência de comparecimento do cidadão somente quando 

absolutamente necessário ou por sua conveniência, dando-se 

preferência às modalidades de atendimento à distância. 

 

CAPÍTULO VIII 

 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

 

Art. 27. Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos 

buscarão oferecer aos cidadãos a possibilidade de formular sua 

solicitação por diferentes canais de atendimento, priorizando os meios 

eletrônicos. 

 

Parágrafo único. Os canais de atendimento deverão pautar-se em 

processos padronizados e uniformes, com vistas a possibilitar a 

mensuração de sua eficácia, eficiência e efetividade, permitindo a 

produção de indicadores que reflitam, prioritariamente, o 

comportamento da demanda e as necessidades do cidadão.  

 

Art. 28. Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos 

promoverão 

a adequação de suas estruturas físicas e tecnológicas, capacitando as 

suas equipes para que o atendimento iniciado por um canal possa ser 

consultado, acompanhado, complementado e concluído por outros. 

 

Art. 29. Compete aos órgãos e entidades prestadores de serviços 

públicos: 

 

I - promover a acessibilidade comunicacional em todos os seus canais 

de atendimento; 

II - analisar a flutuação da demanda por atendimento em seus canais, 

de modo a dimensionar os recursos necessários à sua adequada 

prestação; 

III - definir e divulgar amplamente o horário de atendimento telefônico, 

presencial, por “chat” e por mídia social; 

IV - organizar o atendimento presencial por ordem de chegada, com o 

devido respeito às determinações legais relativas a essa forma de 

atendimento; 

V - garantir a identificação visual dos agentes dos postos de 

atendimento presencial, mediante o fornecimento de uniforme ou 

similar, além de crachás padronizados, contendo o nome e a função 

exercida; 

VI - manter as instalações de atendimento presencial salubres, seguras, 

sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço público; 

VII - buscar instituir agendamento eletrônico para o atendimento 

presencial; 

VIII - promover o acesso dos cidadãos à autenticação eletrônica, de 

forma a permitir a ampliação da oferta de serviços públicos à distância. 

 

§ 1º Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos são 

responsáveis 

por programar e executar periodicamente a capacitação e o 

treinamento técnico de seus agentes, garantindo a permanente 

transmissão e assimilação de conhecimento sobre os serviços 

disponibilizados. 

 

§ 2º São consideradas ações de capacitação e treinamento técnico do 

agente público os cursos presenciais, treinamentos em serviço, 

palestras, oficinas, seminários, cursos à distância e demais eventos que 

tenham como objetivo garantir a permanente transmissão e assimilação 

de conhecimento sobre o atendimento ao cidadão. 

 

Art. 30. A criação e a disponibilização de novos canais de atendimento 

ao cidadão deverão ser comunicadas à Controladoria Geral do 

Município, em conformidade com os procedimentos a serem definidos 

por norma da referida Pasta. 

 

Art. 31. Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos 

deverão dar o devido atendimento às solicitações feitas pelos canais de 

atendimento, evitando-se o uso de ofícios e pedidos informais que 

violem o princípio da impessoalidade. 

 

Art. 32. Cada solicitação, qualquer que seja o canal de atendimento, 

deverá gerar um número de protocolo que retrate fielmente a 

manifestação, permitindo o seu acompanhamento pelo cidadão. 

 

§ 1º Os cidadãos serão comunicados quanto ao encaminhamento final 

dado às suas solicitações, dentro dos prazos previamente 

estabelecidos, com clareza e objetividade. 

 

§ 2º As comunicações serão realizadas preferencialmente por meio 

eletrônico, admitindo-se a utilização de outros meios, incluído o 

telefônico, desde que passível de comprovação. 

 

Art. 33. O registro do atendimento seguirá a seguinte classificação: 

 

I - identificado: quando o cidadão informa um meio de contato 

(endereço, e-mail, telefone, celular) e autoriza a sua identificação; 

II - sigiloso: quando o cidadão informa um meio de contato e solicita 

que seja guardado sigilo sobre a sua identificação; 

III - anônimo: quando o cidadão não informa a sua identidade e o meio 

de contato. 

 

Parágrafo único. Caso a informação da identidade e contato do 

cidadão sejam essenciais à adoção das providências solicitadas, a 

recusa em fornecê-las ensejará o arquivamento do protocolo. 

Art. 34. Os órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e 

Indireta ficarão incumbidos de divulgar, com periodicidade mínima 

anual, pelo menos os seguintes dados sobre o respectivo atendimento: 

 

I - o número total de solicitações por serviço público; 

II - o número de solicitações atendidas por serviço público; 

III - o estoque de solicitações em aberto por serviço público; 

IV - o tempo médio de atendimento por serviço público; 

V - o órgão ou entidade prestador do serviço público. 

 

CAPÍTULO IX 

 

DO PLANEJAMENTO E DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

 

Art. 35. Compete a Chefia de cada órgão e entidade da Administração 

Municipal Direta e Indireta responsável pela prestação dos serviços 

públicos: 

 

I - coordenar e gerir, no âmbito de suas competências, a política 

municipal de atendimento ao cidadão, observadas as normas gerais 

estabelecidas pela Controladoria Geral do Município; 

II - promover a interlocução entre o órgão ou entidade e a Controladoria 

Geral do Município; 

III - estabelecer padrões de funcionamento dos canais de atendimento 

de sua competência, buscando o seu contínuo aperfeiçoamento; 

IV - acompanhar o atendimento disponibilizado, de forma a verificar a 

necessidade de seu aprimoramento; 

V - propor inovações na prestação dos serviços públicos. 

 

§ 1º Os padrões de funcionamento dos serviços prestados e dos canais 

de atendimento deverão ser estabelecidos e comunicados à 

Controladoria Geral do Município para avaliação e controle dos 

Serviços ao Cidadão. 

 

CAPÍTULO X 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 36. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 
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Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação; 

 

Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta/ES, 12 de novembro de 2019. 

 

 

 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

 

LICITAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 46/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

HOLY MED COM PRO MED HOSP EIRELI ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o nº.10.696.551/0001-95, com 

sede na Rua RUA SAMUEL LEVY, 292 - 296 - AQUIDABÃ - 

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP: 29308186 (28) 3522 - 

8169,licitacoes@holymed.com.br, por seu representante legal, Sr. (a) 

MARCOS PAULINI CARVALHO, brasileiro (a), casado (a), residente e 

domiciliado na Rua RODOVIA SAMUEL LEVY, 260 - AQUIDABAN - 

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP: 29308100, inscrito no 

CPF/MF sob nº .017.018.097-29, Cédula de Identidade nº.975551 

SPTC-ES, doravante denominada CONTRATADA, adjudicatária do 

Pregão Presencial nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo 

com a classificação por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal 

nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em 

conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUA

NT 

VALOR 

UNIT. 

61 

SELADORA  

Ex: 

 Selagem rápida e 
eficiente para embalagens de 
até 250 mm de largura. 

UN 

4 
R$ 

228,00 

Sistema de selagem tipo barra 
aquecida, proporcionando 
maior vida útil da 
resistência. Espessura de 
selagem de 13 mm atendendo 
as normas internacionais de 
segurança. Área de selagem: 
250 mm; Espessura da solda: 
13 mm; Dimensões externas 
(CxLxA): 355 x 82 x 140mm 
Potência: 50 W Tensão: 127 
ou 220 V 

 

VALOR GLOBAL: R$ 912,00 (novecentos e doze reais); 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 
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7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 
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11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

 

______________________________________ 

HOLY MED COM PRO MED HOSP EIRELI ME 

Contratada 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 47/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

J T DE SOUZA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 

CNPJ-MF sob o nº. 06.976.543/0001-25, com sede na Rua Sebastião 

Martins De Paiva, 50 - Centro - Guidoval - MG - CEP: 36510000 (32) 

3577 - 1248,, por seu representante legal, Sr. (a) Jairo Tolentino De 

Souza, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Padre Baiao, 10 - 

Centro - Guidoval - MG - CEP: 36515000, inscrito no CPF/MF sob nº 

.047.668.666-06, Cédula de Identidade nº.8574848 MG, doravante 

denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão Presencial 

nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 

por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo 

Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela 

Lei nº 8.883/94 e suas alterações em conformidade com as clausulas e 

condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUAN

T 

VAL

OR 

UNIT. 

41 

FOCO REFLETOR 

AMBULATORIAL - (FOCO 

CLINICO (LED) de alta 

luminosidade Potência = 2,0 watts, 

Tensão elétrica = 6,0V(volts) 

luminosidade = 130 lúmens 

temperatura de cor (Kelvin) = 

3.000K durabilidade = 30.000 horas 

(mínima). Com foco concentrado, 

hastes telescópicas em alumínio 

cromado para regulagem de altura 

1,00 à 1,35 metro. Base de Aço com 

pintura eletrostática na cor bege, 

com 04 (quatro rodízios de 2? (50,8 

mm) para transporte. Cabo elétrico 

com dupla isolação/plugue e 03 

(três) metros de cumprimento 

UN 

15 

R$ 

300,0

0 

48 

MESA GINECOLÓGICA - 

(Construído em MDF 15 mm 

revestido externamente e 

internamente em fórmica. Leito 

estofado e revestido em courvim 

dividido em três partes (cabeceira, 

assento e peseira). Cabeceira e 

Perneira com regulagem através de 

cremalheiras. Suporte de Papel 

cromado. Pés construídos em tubo 

quadrado de aço carbono com 

acabamento em pintura 

eletrostática e borracha. 

Acabamento em pintura 

eletrostática. Cabeceira e Perneira 

com regulagem através de 

cremalheiras. 01 Par de portas-

UN 

10 

R$ 

650,0

0 
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coxas revestido em courvim. 01 Par 

de Estribos em alumínio polido com 

anexos cromados e pés com 

ponteiras. 01 Suporte de Papel 

cromado. Dimensões aproximadas 

do leito: 1,84x0, 60x0, 65m). 

 

VALOR GLOBAL: R$ 11.000,00 (onze mil reais); 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 
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9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

______________________________________ 

J T DE SOUZA EIRELI 

Contratada 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 48/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 
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modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

J.M.F COMERCIAL EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ-MF sob o nº.27.951.336/0001-96, com sede na Rua 

Augusto Stoppa, 505 - Progresso - Juiz De Fora - MG - CEP: 36050380 

(32) 3213 - 4692,jmf2017.comercial@gmail.com, por seu representante 

legal, Sr. (a) Dilceia Golçalves De Miranda Oliveira, brasileiro, residente 

e domiciliado na Rua Domingos Tavares De Souza, 221 - Vivendas Da 

Serra - Juiz De Fora - MG - CEP: 36047250, inscrito no CPF/MF sob nº 

.729.004.077-53, Cédula de Identidade nº.00175480701 CNH, 

doravante denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão 

Presencial nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo com a 

classificação por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal nº 

10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em 

conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUA

NT 

VALOR 

UNIT. 

01 

ARMÁRIO VITRINE - (Armário 

Vitrine Hospitalar com Duas (02) 

Portas Laterais em Chapa de 

aço. Estrutura em chapa de aço 

com Pintura Epoxi. Porta em 

vidro com fechadura tipo yale. 

Com 4 prateleiras em vidros. 

Dimensões Aproximadas: 

1,60m altura x 0,70m largura x 

0,35m profundidade).  

UN 

07 
R$ 

499,00 

06 

BERÇO HOSPITALAR COM 

GRADES - aço inoxidável, 

suporte de soro, rodízios e 

acessórios. 

UN 

04 

R$ 

559,00 

07 

BIOMBO TRIPLO - Estrutura 

tubular em aço redondo, 

cortinas em lona na cor branca. 

Pés com ponteiras plásticas. 

Pintura eletrostática a pó epoxi. 

Dimensões: 1,82m largura 

aberto x 0,66m largura fechado 

x 1,77m altura x 0,50m 

comprimento.  

UN 

10 

R$ 

240,00 

10 

BRAÇADEIRA PARA 

INJEÇÃO - (Suporte de braço 

altura regulável por manipulo, 

haste cromada, apoio de braço 

em aço inox, base tubular em 

aço com pintura epóxi. Pés com 

ponteiras plásticas. Altura min 

0,75m x alt. Max 1,15m. 

Tamanho da concha 20 cm). 

UN 

15 

R$ 82,00 

11 

CADEIRA DE RODAS PARA 

OBESO 150 kg - 

Confeccionada em aço carbono 

, dobrável X duplo, 

assento/encosto almofadado 

braços escamoteáveis e apoio 

para os pés com regulagem de 

altura, rodas traseiras aro 24” 

UN 

2 

R$ 

1.749,50 

em alumínio e pneus infláveis, 

rodas dianteiras 6” pneus 

maciços e suporte de soro. 

Capacidade de 150 kg 

12 

CADEIRA DE RODAS 

PEDIATRICA 70 KG - 

Confeccionada em aço carbono 

Infantil, assento/encosto 

almofadado apoio para os 

braços removíveis apoio de pés 

fixos com suporte de panturrilha 

rodas traseiras aro 20” pneus 

infláveis dianteiras 6” pneus 

maciços capacidade 70kg e 

suporte de soro. 

UN 

02 

R$ 

722,00 

13 

CADEIRA PÁRA COLETA DE 

SANGUE - Confeccionada em 

material estofada com 

braçadeira regulável. 

UN 

09 

R$ 

249,50 

14 

CADEIRAS DE RODAS 

ADULTOS - (Construída em liga 

de alumínio temperado; - 

Pintura epóxi; - Estofamento 

100% nylon acolchoado e 

reforçado; - Almofada de 5 cm 

de espessura em espuma de 

alta densidade incorporada ao 

assento; - Dobrável em "X";-

Sistema de "X" duplo; - Rodas 

traseiras de 24" infláveis e 

raiadas com eixos removíveis; - 

Aro de impulsão em aço; - 

Rodas dianteiras maciças de 6" 

com eixos fixos;  - Rolamentos 

blindados nas quatro rodas 

inclusive no eixo vertical do 

garfo; - Eixos reforçados de aço; 

- Freios bilaterais; - Apoio de 

braço escamoteável; - Protetor 

lateral de roupas; - Suporte do 

pedal tipo "swingaway" 

removível. - Tolerância de peso: 

120kg 

UN 

19 

R$ 

1.700,00 

15 

CAMA HOSPITALAR 

FAWLER MECANICA - grades 

laterais, adulto, 02 manivelas, 

leito de aço pintado, rodízios, 

acessórios e suporte de soro. 

UN 

15 

R$ 

1.063,50 

17 

CARRO DE CURATIVOS - 

(“Carro para curativo com balde 

e bacia, com armação tubular 

em aço inox, tampo e prateleira 

em chapa de aço inox, varanda 

lateral em toda a volta, pés com 

rodízios giratórios com 02” de 

diâmetro. Acompanha balde e 

bacia em aço inoxidável. 

Dimensões aproximadas: 

0,40m largura x 0,80m 

comprimento x 0,80m altura). 

UN 

08 

R$ 

447,50 

18 

CARRO DE EMERGENCIA - 

Aço inox, com suporte para 

desfibrilador, cilindro oxigênio, 

suporte para cilindro, tábua de 

massagem, com duas gavetas e 

régua de tomadas. 

UN 

01 

R$ 

1.199,00 

19 

SUPORTE PARA SORO: com 

Rodízio 

O Suporte para Soro com 

Rodízio é construído em tubos 

redondos de aço inoxidável 

com acabamento polido, base 

em ferro fundido em forma de 

UN 

08 

R$ 

160,50 
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X, com pintura epóxi e pés com 

rodízios 2" tipo "bola". Possui 

coluna receptora da haste com 

diâmetro de 1 polegada, com 

anel para evitar amassamento 

e desgaste da haste.  Com 

regulagem de altura por 

sistema de pressão através de 

roseta. Apresenta haste em 

tubo de 3/4 polegadas de 

diâmetro e 1,25 mm de 

espessura de parede, com 4 

ganchos em forma de cruz. 

Dimensões: Alt. Mín. 1,70 - Alt. 

Máx. 2,29 m. 

- Aço Inoxidável e Pintura epóxi 

- Base de ferro fundido em 

forma de X 

- Pés com rodízios 2 tipo bola 

- Coluna receptora de haste 

- Regulagem de altura 

- Haste em tubo 

- Ganchos em forma de cruz. 

20 

CARRO MACA SIMPLES - 

confeccionado em aço 

inoxidável, com suporte de soro, 

grades laterais e colchonete. 

UN 

02 

R$ 

1.199,50 

21 

CARRO PARA MATERIAL DE 

LIMPEZA - Confeccionado em 

polipropileno, com balde 

espremedor, kit com MOPs 

líquido e pó, placa sinalizadora 

e pá. Com saco de vinil. 

UN 

02 

R$ 

881,90 

22 

CARRO PARA 

TRANSPORTES DE 

MATERIAS DIVERSOS - Aço 

inoxidável com capacidade 

mínima de 200 litros. 

UN 

03 

R$ 

1.400,00 

25 

CILINDRO DE GASES 

MEDICINAIS AÇO, COM 

CAPACIDADE DE 20 LITROS, 

SUPORTE COM RODIZIOS E 

ACESSORIOS (VÁLVULA, 

MANÔMETRO E 

FLUXÔMETRO). 

UN 

03 

R$ 

1.100,00 

33 

ESCADA COM DOIS 

DEGRAUS - Escada 

confeccionada em aço tubular, 

com borracha antiderrapante 

nos degraus e com ponteira de 

borracha nos pés. 

UN 

43 

R$ 65 

46 

MESA DE CABECEIRA - aço/ 

ferro pintado gavetas, portas e 

rodízios. 

 

UN 

15 

R$ 

349,50 

47 

MESA DE MAIO - 

Confeccionada em material 

inoxidável.  

UN 

12 

R$ 

209,50 

53 

NEGATOSCÓPIO - (Estrutura 

em chapa de aço carbono Parte 

frontal em chapa de acrílico 

permitindo luz uniforme 

Adaptável a para uso em mesa 

ou parede Bivolt. Acabamento 

pintura epóxi, com tratamento 

antiferruginoso 

NEGATOSCÓPIO CLÍNICO E 

ODONTOLÓGICO 01 CORPO  

UN 

15 

R$ 

209,00 

Dimensão aproximada: 500 x 

380 x 140 mm). 

57 

POLTRONA HOSPITALAR - 

Material de confecção armação 

baixa em aço/ferro pintado, 

assento e encosto estofado em 

curvim, capacidade para 120 kg, 

reclinação com acionamento 

manual e descanso para pés 

integrado 

UN 

29 

R$ 

599,50 

62 

SUPORTE PARA SORO – 

 (Suporte de soro Inox, base 

com 04 pés tubulares em aço 

inox redondo providos de 

rodízios giratórios de 2". Altura 

regulável por meio de rosca 

central, haste de altura em aço 

inox com 4 ganchos para 

fixação de soro. Dimensões: 

Altura máxima 2,50m x Altura 

Mínima 1,80m.) 

UN 

15 

R$ 

160,50 

 

VALOR GLOBAL: R$ 116.005,30 (cento e dezesseis mil cinco reais 

e trinta centavos); 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 



Vargem Alta, terça-feira, 12 de novembro de 2019 - Órgão Oficial do Município Nº 1340 Página 13 de 35 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 
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11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

______________________________________ 

J.M.F COMERCIAL EIRELI ME 

Contratada 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 49/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

MAX MEDICAL COM. PROD. HOSPITALARES LTDA EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o 

nº.10.460.674/0001-22, com sede na Rua Ana Souza, 46 - Jacupemba 

- Aracruz - ES - CEP: 29196384 (27) 3275 - 

1188,maxmedicales@hotmail.com, por seu representante legal, Sr. 

Joao Victor Casagrande Morelato, brasileiro, residente e domiciliado na 

Rua Cristina Lechi Favalessa, 470 - Jacupemba - Aracruz - ES - CEP: 

29196028, inscrito no CPF/MF sob nº .116.912.007-51, Cédula de 

Identidade nº.1854892 ES, doravante denominada CONTRATADA, 

adjudicatária do Pregão Presencial nº000058 nas quantidades 

estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada por Item,  

regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 

3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e 

suas alterações em conformidade com as clausulas e condições 

seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR 

UNIT. 

05 

BALANÇA 

ANTROPOMÉTRICA 

INFANTIL - Balança 

Pediátrica Mecânica 

109 CH inox; 

Capacidade 16 kg, 

divisões de 10 g; Carga 

mínima 200 g; Concha 

anatômica em inox com 

medida de 540 x 290 

mm, com capa plástica 

acolchoada 

impermeável Régua 

graduada em aço 

cromado; Cursor em 

aço inoxidável; 

Estrutura em chapa de 

aço carbono; 

Acabamento em tinta 

PU branco Pés 

reguláveis em borracha 

UN 

10 
R$ 

669,00 
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sintética Homologada 

pelo INMETRO e 

aferidas pelo IPEM; 01 

ano de garantia com 

assistência técnica em 

todo território nacional. 

26 

COLPOSCÓPIO - Com 

aumento variável, com 

braços, câmera e 

monitor. 

Objetiva: 300 mm 

Oculares: 12,5X  

Binoculo: Reto– Foco 

160MM 

Aumentos: 05 

(3X,05X,08X,12X E 

20X) Ocular DE 12,5X 

Campo de Observação: 

90mm,65mm,38mm,23

mm,15mm (12,5X) 

 Ajuste Distância  

Interpupilar: 55mm A 

77mm 

Focalização: 

Microfocalização 

Manual na Objetiva 

Iluminação: LED 

Campo iluminado: 

89mm 

Controle de iluminação: 

Ajuste manual  por 

botão giratório na 

cabeça ótica filtros: 

Verde e Azul cobalto 

Estativas; Opção 

Braço para 

mesa/poltrona 

ginecologia rodante 

com 04 rodízio com 

travas, altura 

aproximado 1100mm. 

Acessórios:  

MC-A389      DIVISOR 

DE LUZ COM 1 SAIDA 

50/50 

MC-A367     

ADAPTADOR 

CAMERA VIDEO  

MC-A270     CAMERA 

DE VIDEO 

PLACA DE CAPTURA 

DE IMAGEM 

PEDAL ACIONADOR 

CAPTURA IMAGEM 

UN 

04 

R$ 

18.900,0

0 

30 

DERMATOSCÓPIO - 

Iluminação de Xênon 

Alógenas 2.5V 

proporciona luz mais 

branca e brilhante, 

projetando a verdadeira 

cor do tecido. Ajuste de 

foco e campo de visão 

com aumento de 10 

vezes. Lente de contato 

com escala e sem 

escala Iluminação 

branca e de alto brilho, 

com excelente nitidez 

da imagem Cabo em 

metal com superfície 

recartilhada, melhor 

aderência e segurança 

Reostato para controle 

de intensidade daluz 

UN 

10 

R$ 

930,00 

Abertura na base do 

cabo, permite utilizar 

bateria recarregável 

Alimentação através de 

2 pilhas alcalinas tipo C 

- Ampliação: 10 vezes 

sem distorção;   Tensão: 

2,5V;  - Iluminação: 

Halógenio /Xênon;  - 

Controle de intensidade 

de Luz: Sim - 

Reostato; - Cabo de 

força: Metal 

recartilhado;  - Livre de 

Látex   

50 

MICROSCÓPIO 

LABORATORIAL 

BÁSICO - Tipo 

binocular, ocular 10X e 

16X. Objetivas 05, com 

condensador koehler e 

iluminação led. 

UN 

02 

R$ 

2.790,00 

 

VALOR GLOBAL: R$ 97.170,00 (noventa e sete mil cento e 

setenta reais); 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 

(doze) meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de 

recebimento do comunicado da unidade interessada ou da publicação 

no órgão da imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 
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a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 
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11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

______________________________________ 

MAX MEDICAL COM. PROD. HOSPITALARES LTDA EPP 

Contratada 

_____________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 50/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

MEDICAL CIRURGICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ-MF sob o nº. 60.683.786/0001-10, com sede na Rua 

Itacuruca, 325 - Vila Santa Catarina - Sao Paulo - SP - CEP: 04325000 

(11) 5060 - 3032,, por seu representante legal, Sr. Tommy Takaoka, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Carlos Lima Morel, 

110 - Vila Progredior - São Paulo - SP - CEP: 05615040, inscrito no 

CPF/MF sob nº .214.211.018-58, Cédula de Identidade nº.277555772 

SP, doravante denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão 

Presencial nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo com a 

classificação por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal nº 

10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em 

conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUA

NT 

VALOR 

UNIT. 

08 

BISTURI ELETRÔNICO  

Microprocessado, 100 wats. 

Controle de Potência: Suave, linear 

e ajustes independentes para corte 

e coagulação. 

Sinalização Audiovisual: Para 

orientação do cirurgião ao acionar 

corte ou coagulação. 

Alarme de Segurança: Que bloqueia 

todos os circuitos em caso de 

rompimento do fio da placa neutra. 

Acionamento: De corte e 

coagulação pode ser feito pelo 

pedal ou através de caneta 

autoclavável com comando manual 

táctil. Saída bipolar de alta 

eficiência.* Saída bipolar para 

diversos tipos de pinças. 

Formas de Onda: Com alta 

eficiência e específicas para as 

cinco aplicações (corte, blend1, 

blend 2,blend 3, coag e bipolar). 

Deve possuir tecnologia que proteja 

UN 

04 

R$ 

6.900,0

0 
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o paciente contra queimadura em 

locais alternativos, principalmente 

com o uso de eletrodos de ECG. Os 

controles de energia podem ser 

ajustados através dos painéis com 

membranas a prova d agua com 

leitura digital de potencia. 

Acionamentos de energia através 

da caneta monopolar e através dos 

pedais . Principais características: 

Memoriza a ultima potencia em caso 

de interrupção cirúrgica. Deve ser 

compatível com sistema de gas 

argônio. Sensor interno de 

temperatura. Correção de curva de 

potencia de acordo com a 

impedância do tecido. Função HI. 

 ACESSÓRIOS: 

- 1 Pedal duplo (alta 

cirurgia); 

- 1 Caneta padrão 

autoclavável (alta cirurgia); 

- 1 Caneta de comando 

manual reutilizável (alta cirurgia); 

- 1 Placa neutra 

permanente em inox (alta cirurgia 

com cabo duplo)  

- 1 Pinça bipolar isolada 

tipo baioneta; 

- 1 Cabo bipolar 

autoclavável; 

- 1 Eletrodo tipo agulha; 

- 1 Eletrodo tipo alça 

grande; 

- 1 Eletrodo tipo alça 

pequena; 

- 1 Eletrodo tipo bola 

pequena ; 

- 1 Eletrodo tipo bola media 

; 

- 1 Eletrodo tipo bola 

grande ; 

- 1 Eletrodo tipo faca curva 

pequena; 

- 1 Eletrodo tipo faca reta 

grande; 

- 1 Eletrodo tipo faca reta 

pequena; 

- 1 Certificado de garantia; 

 o equipamento devera possuir 

registro no Ministério da 

Saúde/ANVISA. Cabo de 

alimentação padrão ABNT. Tensão 

alimentação elétrica bivolt (110 e 

220V). 

 

 

VALOR GLOBAL: R$ 27.600,00 (vinte e sete mil seiscentos reais); 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 
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9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 
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14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

______________________________________ 

MEDICAL CIRURGICA LTDA 

Contratada 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 51/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

PORTAL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA EPP, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o nº.26.570.361/0001-67, 

com sede na Avenida Almirante Saldanha, 1238 - Vila Marajoara - 

Jussara - GO - CEP: 76270000 (62) 3373 - 

3883,portaldistribuidorahospitalar@hotmail.com, por seu representante 

legal, Sr. Alandelon Wanderlei De Oliveira, brasileiro (a), casado (a), 

residente e domiciliado na Rua Castro Alves, 94 - Sao Francisco - 

Jussara - GO - CEP: 76270000, inscrito no CPF/MF sob nº 

.628.655.521-87, Cédula de Identidade nº.3521910 GO, doravante 

denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão Presencial 

nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 

por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo 

Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela 

Lei nº 8.883/94 e suas alterações em conformidade com as clausulas e 

condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR 

UNIT. 

03 

BALANÇA ANTOPOMÉTRICA 

ADULTO - Balança 

antropométrica digital para 

adulto. Capacidade para 150 kg, 

divisões de 100g. Pesagem 

mínima de 2 kg. Altura de 1,35 

m. Estrutura em chapa de aço 

carbono. Régua antropométrica 

com escala de 2,00m em 

alumínio. Plataforma de 380 x 

290 mm. Tapete em borracha 

antiderrapante. Pés reguláveis. 

Régua em aço cromado, Cursor 

em aço inoxidável. Cor branca. 

Aferida pelo INMETRO 

UN 

10 R$ 763,00 

04 

BALANÇA ANTOPOMÉTRICA 

PARA OBESOS – ATÉ 300 KG  

Modo de operação digital e 

capacidade entre 200 kg até 

300 kg, display  com 06 digitos 

em LED vermelho, teclado 

membrana em policarbonato de 

alta resistência, função Tara até 

a capacidade máxima da 

balança, plataforma e coluna 

em aço carbono pés reguláveis 

em borracha sintética tapete 

antiderrapante, Antropômetro 

em alumínio anodizado e 

litografado com medida de até 

2m com fração de 0,5 cm 

capacidade max 300 kg Cor 

branca. Aferida pelo INMETRO 

UN 

05 

R$ 904,40 

23 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO 

- Com mínimo de 04 saídas com 

potências de 1/4 de HP. 

Compressor: Tipo Pistão Auto 

lubrificado, lubrificação: Isenta 

de Óleo, Vazão Livre: 28 

litros/min. Motor: Compacto 

Monofásico, Pressão Máxima: 

40 psi, Tensão: 110/220 v 

(Bivolt Automático), com 

suporte para 04 kits de 

nebulização com copo 

dosador(não derrama o 

medicamento), alça para 

transporte, Certificação Inmetro. 

Acompanha 4kits de 

nebulização completos, 

compostos por: 01 Copinho, 01 

Mangueira, 01 Máscara Adulta, 

01 Máscara Infantil. Garantia 

mínima de 01 ano. 

UN 

03 

R$ 

1.120,00 

35 

ESFIGMOMANÔMETRO 

ADULTO – Aparelho de 

pressão adulta braçadeira nylon 

velcro preto - Braçadeira em 

nylon com fecho de velcro; 

estojo para viagem. Garantia 01 

ano - Manguito com pêra em 

látex ou PVC; - Comprimento do 

manguito: 50 cm; - Verificado e 

aprovado pelo INMETRO. 

UN 

16 

R$ 56,00 
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36 

ESFIGMOMANÔMETRO 

INFANTIL – Aparelho de 

pressão infantil braçadeira 

Nylon velcro preto - Braçadeira 

em nylon com fecho de velcro; - 

Estojo para viagem. Garantia 01 

ano - Manguito com 25pêra em 

látex ou PVC; - Comprimento do 

manguito: 50 cm; - Verificado e 

aprovado pelo INMETRO.   

UN 

10 

R$ 56,00 

37 

ESFIGMOMANÔMETRO 

OBESO – Aparelho de pressão 

para obesa braçadeira nylon 

velcro preto - Braçadeira em 

nylon com fecho de velcro; - 

Estojo para viagem. Garantia 1 

ano - Manguito com pêra em 

látex ou PVC; - Comprimento do 

manguito: 50cm; - Verificado e 

aprovado pelo INMETRO        

UN 

10 

R$ 70,00 

42 

LANTERNA CLÍNICA - 

Lanterna de alta performance 

com iluminação LED de 3V 

confeccionada em metal leve de 

alta qualidade. Acionamento 

através do botão liga/desliga. 

Possuir clipe de bolso. 

Alimentação através de duas 

pilhas "AAA". Cor Preta. 

UN 

12 

R$ 21,00 

43 

LARINGOSCÓPIO ADULTO - 

Conjunto de laringoscópio com 

cabo em aço inoxidável, 

compatível com pilhas tamanho 

C ou AA. Lâmpada de xenon 

halogena que proporcione 

maior luminosidade. Lâminas 

em aço inoxidável com 

transmissão de luz por fibra 

óptica Todas as lâminas 

deverão ser isentas de pontos 

de soldas e autoclaváveis. As 

lâminas e os cabos devem 

possuir sistema codificado 

verde compatíveis com 

laringoscópios de fibra óptica 

padrão internacional. Deve 

acompanhar um estojo para 

acondicionar o conjunto e 

manual de instruções em 

português. Deverá 

acompanhar. Composto de 

lâminas de aço inox e fibra 

óptica Composto de 05 lâminas 

de aço inox curva e 05 laminas 

de aço inox reta. 

UN 

04 

R$ 

1.486,80 

44 

LARINGOSCÓPIO INFANTIL - 

Conjunto de laringoscópio com 

cabo em aço inoxidável, 

compatível com pilhas tamanho 

C ou AA. Lâmpada de xenon 

halogena que proporcione 

maior luminosidade. Lâminas 

em aço inoxidável com 

transmissão de luz por fibra 

óptica Todas as lâminas 

deverão ser isentas de pontos 

de soldas e autoclaváveis. As 

lâminas e os cabos devem 

possuir sistema codificado 

verde compatíveis com 

laringoscópios de fibra óptica 

padrão internacional. Deve 

acompanhar um estojo para 

acondicionar o conjunto e 

UN 

02 

R$ 

1.486,80 

manual de instruções em 

português. Deverá 

acompanhar. Composto de 

lâminas de aço inox e fibra 

óptica. Obs.: 05 laminas curvas 

e 05 laminas retas. 

49 

MESA PARA EXAMES: 

Material de Confecção: 

Madeira/mdf/mdp/similar, 

Posição do leito: (móveis 

Acessórios: suporte para papel, 

Gabinete com portas e 

gavetas).  

UN 

26 

R$ 

1.190,00 

52 

NEBULIZADOR PORTATIL - 

Tipo ultrassônico com uma 

saída. 

inalador nebulizador 

ultrassônico: motor de 1/30 hp, 

compressão máxima de 40 

libras, vão de ar livre de 15 

litros/min.; vazão de ar com o 

nebulizador de 7,5 litros/min. 

acessórios: extensão e copo; 

uma máscara adulto, uma 

máscara infantil e maleta p/ 

transporte. 220 v. 

UN 

08 

R$ 110,60 

59 

REANIMADOR PULMONAR 

MANUAL ADULTO (AMBU) -  

silicone 100% grau médico, 

melhor flexibilidade e 

capacidade de esterilização por 

autoclave, balão de silicone 

proporciona excelente 

expansão e sua flexibilidade 

permite utilizar com a pontas 

dos dedos, conexão rotativa 

evita que o tubo endotraqueal 

se desconecte quando o 

operador mudar posição válvula 

Pop-Off indicado para paciente 

ADULTO acima de 30kg 

 

UN 

04 

R$ 140,00 

60 

REANIMADOR PULMONAR 

MANUAL INFANTIL (AMBU): 

silicone 100% grau médico, 

melhor flexibilidade e 

capacidade de esterilização por 

autoclave, balão de silicone 

proporciona excelente 

expansão e sua flexibilidade 

permite utilizar com a pontas 

dos dedos, conexão rotativa 

evita que o tubo endotraqueal 

se desconecte quando o 

operador mudar posição válvula 

Pop-Off indicado para paciente 

INFANTIL com peso entre 07 kg 

ate 30kg 

UN 

04 

R$ 140,00 

 

VALOR GLOBAL: R$ 59.785,60 (cinquenta e nove mil setecentos e 

oitenta e cinco reais e sessenta centavos); 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 
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9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

______________________________________ 

PORTAL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA EPP 

Contratada 

 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 52/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr.  João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

PRIME MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA ME, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o nº.12.082.502/0001-98, 

com sede na Rua Antônio Germano Butters, 112 - Centro - Espera Feliz 

- MG - CEP: 36830000 (32) 3746 - 2961,, por seu representante legal, 

Sra Julia De Moraes Scopel Borges, brasileira, casada, residente e 

domiciliado na Rua Desembargador Joao Manoel De Carvalho, 140 - 

Barro Vermelho - Vitoria - ES - CEP: 29057630, inscrito no CPF/MF sob 

nº .137.764.977-69, Cédula de Identidade nº.3157234 ES, doravante 

denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão Presencial 

nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 

por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo 

Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela 



Vargem Alta, terça-feira, 12 de novembro de 2019 - Órgão Oficial do Município Nº 1340 Página 24 de 35 

Lei nº 8.883/94 e suas alterações em conformidade com as clausulas e 

condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUA

NT 

VALOR 

UNIT. 

24 

CILINDRO DE GASES 

MEDICINAIS - 

Confeccionado em 

alumínio, capacidade 

mínima de 07 litros, suporte 

com rodízios, válvula, 

manômetro e fluxômetro. 

Capacidade hidráulica:07 

Litros 

Pressão de serviço: 200bar 

Altura:465 mm 

Diâmetro:165 mm 

Rosca de entrada: 3/4" - 14 

NGT 

Peso:10,60 kg 

Norma:ISO9809-1 

un 

02 
R$ 

897,00 

28 

CRIOCALTÉRIO - Tipo de 

gás- Nitrogênio, suporte 

com rodízios e 05 ponteiras. 

un 

04 

R$ 

3.219,90 

31 

DETECTOR TIPO SONAR 

FETAL – portátil e digital 

Com transdutor de alta 

sensibilidade, compacto, 

leve e fácil operação, alto-

falante de alto desempenho, 

entrada para fone de 

ouvido, gravador de som ou 

computador. Design 

ergonômico e 

compartimento para 

transdutor, botão 

liga/desliga e controle de 

volume. Sensibilidade a 

partir de 10 -12 semanas. 

Registro na ANVISA. 

Garantia mínima de 01 ano. 

un 

10 

R$ 

420,00 

34 

ESFIGMOMANÔMETRO - 

mecânico tipo aneroide para 

medição de pressão arterial 

em pacientes neonatal, 

infantil e adulto, completo 

composto de manômetro 

mecânico tipo relógio, com 

mostrador graduado em 

mmhg, braçadeira com 

fecho em metal, 

confeccionada em tecido de 

algodão antialérgico, 

resistente flexível e que se 

molde facilmente ao braço, 

manguito e pera fabricados 

sem emendas de subpeças 

com borracha especial, que 

recebe tratamento térmico, 

re-cozimento e polimento, 

apresente resistência a 

perfeita vedação, 

un 

08 

R$ 55,90 

acondicionada em bolsa 

apropriada, embalagem 

individual, reg. ms, possuir 

manômetro aneróide com 

faixa de medição de 0 a 300 

mmhg: possuir pressão de 

+/- 2 mmhg, possuir caixa 

metálica protetora em inox 

pintada em epóxi protegida 

contra corrosão. Possuir 

braçadeira em tecido 

antialérgico flexível, não 

elástico e resistente com 

fecho em metal. Possuir 

manguito em borracha 

sintética ou látex. Possuir 

válvula de controle de ar em 

metal cromado. Possuir 

pera para insuflação em 

borracha sintética ou látex. 

Possuir válvula 

unidirecional da bomba de 

ar. Estar condicionado em 

embalagem individual. Ser 

verificado e certificado pelo 

inmetro). 

39 

ESTETOSCÓPIO ADULTO 

- Design avançado com 

baixo peso Tubo em "Y" 

moldado em PVC de peça 

única. Fone biauricular em 

cobre cromado Diafragma 

de alta sensibilidade 

Auscultador duplo 

cardiológico em aço inox 

Membrana de plástico 

rígido; Tubo transmissor de 

som rotatório central em 

cobre cromado; Sino com 

anel isolante de frio em toda 

borda de contato Olivas 

macias Inclui os seguintes 

produtos sobressalentes: 

um par de olivas e uma 

membrana. Garantia de 01 

ano. Dimensões 

aproximadas do produto: 

69x4, 5x2cm (AxLxP) 

un 

24 

R$ 15,60 

40 

ESTETOSCÓPIO 

INFANTIL - Design 

avançado com baixo peso 

Tubo em "Y" moldado em 

PVC de peça única. Fone 

biauricular em cobre 

cromado Diafragma de alta 

sensibilidade Auscultador 

duplo cardiológico em aço 

inox Membrana de plástico 

rígido; Tubo transmissor de 

som rotatório central em 

cobre cromado; Sino com 

anel isolante de frio em toda 

borda de contato Olivas 

macias Inclui os seguintes 

produtos sobressalentes: 

um par de olivas e uma 

membrana Garantia de 01 

ano Dimensões 

aproximadas do produto: 

69x4,5x2cm (AxLxP) 

un 

10 

R$ 15,60 

45 

LARINGOSCÓPIO 

INFANTIL – Conjunto de 

laringoscópio com cabo em 

aço inoxidável, compatível 

un 

04 

R$ 

899,00 
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com pilhas tamanho C ou 

AA. Lâmpada de xenon 

halogena que proporcione 

maior luminosidade. 

Lâminas em aço inoxidável 

com transmissão de luz por 

fibra óptica Todas as 

lâminas deverão ser isentas 

de pontos de soldas e 

autoclaváveis. As lâminas e 

os cabos devem possuir 

sistema codificado verde 

compatíveis com 

laringoscópios de fibra 

óptica padrão internacional. 

Deve acompanhar um 

estojo para acondicionar o 

conjunto e manual de 

instruções em português. 

Deverá acompanhar. 

Composto de lâminas de 

aço inox e fibra óptica 

Composto de 3 três lâminas 

de aço inox 10 

55 

OTOSCÓPIO - Cabeçote 

em metal nobre cromado - 

Acoplamento por sistema 

de rosca - Acompanha 05 

espéculos auricares de 

diferentes medidas nº 1 - 

2,5 mm, nº 2 - 4,0 mm, nº 3 

- 5,0 mm; nº 4 - 7,0 mm;  nº 

5 - 9,0 mm; Cabo em metal 

cromado para 2 pilhas 

médias - Regagem de 

intensidade da luz - Capa 

revestida antiderrapante 

para punho - 

Acondicionamento em 

bolsa própria de courvin - 01 

ano de garantia 

un 

11 

R$ 

293,00 

 

VALOR GLOBAL: R$ 26.670,20 (vinte e seis mil seiscentos e 

setenta reais e vinte centavos);  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 
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9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 
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14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

______________________________________ 

PRIME MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA ME 

Contratada 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 53/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

REDALMUS COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ-MF sob o nº 27.347.244/0001-00, com sede na 

Avenida Paulino Muller, 430 - Ilha De Santa Maria - Vitoria - ES - CEP: 

29051030 (27) 3223 - 7770,contato@redalmus.com.br, por seu 

representante legal, Sr. Jackson Medeiros Cruz Silva, brasileiro, 

residente e domiciliado na Rua Alan Kardec, 151 - Bonfim - Vitoria - ES 

- CEP: 29407060, inscrito no CPF/MF sob nº .098.899.027-02, Cédula 

de Identidade nº.1005557802, doravante denominada CONTRATADA, 

adjudicatária do Pregão Presencial nº000058 nas quantidades 

estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada por Item,  

regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 

3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e 

suas alterações em conformidade com as clausulas e condições 

seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QU

AN

T 

VALOR 

UNIT. 

09 

BOMBA DE INFUSÃO  

Bomba de infusão volumétrica 

peristáltica linear, para infusão de 

soluções por via enteral ou 

parenteral, com controle 

eletrônico programável. Que 

utilize descartável micro e 

macrogotas destinados a serem 

utilizados em bombas de infusão. 

Deve possur pelo menos três tipos 

de programação de infusão: ml/h 

x volume limite, tempo x volume 

limite e peso x concentração x 

dose. Vazão de 0,1 a 999,9 ml/h e 

controle de volume a infundir de 

0,1 a 9999,9 ml no mínimo. Limite 

de concentração de droga: 0,01 a 

99,99 mg/ml ou 0,01 a 99,99 μg/ml 

pelo menos. Limite de dose de 

manutenção: 0,01 a 999,99 

mg/kg/min ou 0,01 a 999,99 

μg/kg/min pelo menos. Limite de 

dose inicial: 0,01 a 999,99 

μg/kg/min ou 0,01 a 999,99 

mg/kg/min pelo menos. Taxa de 

KVO ajustável de 0,1 a 3,0 ml/h no 

mínimo. Bolus ajustável de 0,1 a 

999,9 ml/h no mínimo. Que 

possua as seguintes funções 

durante a infusão: titulação, 

balanço hídrico, zerar volume, 

ajuste de KVO, ajuste de bolus, 

ajuste de oclusão, ajuste do 

volume do alarme e memória da 

última infusão. Display com 

apresentação constante da 

vazão, volume programado, 

volume infundido, tempo total e 

tempo restante da infusão ou 

apresente a vazão, dose, volume 

infundido e tempo de infusão 

quando programado em peso x 

concentração x dose. Possua 

detector de ar ultrassônico e 

sensor de pressão regulável de 20 

a 120 kPa pelo menos. Pré-

alarmes: fim da bateria e fim da 

infusão. Alarmes visuais e 

sonoros: alarme de espera, vazão 

livre, funcionamento em KVO, 

infusão interrompida, oclusão, ar 

na linha, porta aberta, frasco 

vazio, infusão completa, bateria 

baixa, bateria crítica e erro de 

programação. A bomba deverá vir 

com bateria recarregável de longa 

vida com autonomia de 5 horas no 

mínimo; cabo de alimentação e 

manual do usuário no idioma 

Português. Deverá operar em 110 

a 230 V. Peso do equipamento 3,5 

kg no máximo. 

 

 

 

un 

02 
R$ 

7.400,00 

27 

COMADRE - Confeccionada em 

aço inox com capacidade para 02 

litros 

un 

04 

R$ 

107,70 
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32 

ELETROCARDIÓGRAFO - 

Imprime ondas de ECG de 12 

canais em papel tamanho A4 em 

um relatório de vários canais, 

incluindo formulário 3CH+1RHY, 

6CH+1RHY e 12 CH RHY. Grava 

01 canal por minuto e imprime 

num relatório em papel A4. 12 

canais são impressos 

simultaneamente e 

continuamente em tempo real. 

Parâmetros de medida tais como 

frequência cardíaca, intervalo PR, 

duração do QRS, eixos QT/QTc, 

P-R-T, necessários para o 

diagnóstico são impressos junto 

com o ECG no relatório de saída 

após cálculos automáticos. A 

autoanálise possibilita 25 

diagnósticos para um diagnóstico 

conveniente, o ECG pode ser 

impresso após alteração em 

configurações do sistema, tais 

como o filtro, o nível do sinal, 

velocidade de impressão, forma 

do canal, canal dos dados 

gravados do ECG. Fácil de 

carregar bateria recarregável 

interna. A informação do paciente 

e a identificação do usuário 

podem ser incorporadas e 

impressas com o ECG, para um 

controle efetivo do hospital. Laudo 

interpretativo baseado no 

avançado código Minnesota, 

operação em modo manual e 

modo automático. Aquisição das 

12 derivações pressionando 

apenas 01 tecla. Memória do 

último exame realizado, teclado 

alfanumérico para entrada de 

dados do paciente, display com 

visor de cristal líquido que 

possibilite visualizara 

programação do equipamento e 

problemas de mau contato de 

eletrodos. Proteção contra 

descarga de desfibriladores. 

Atualização do software pela 

internet gratuitamente. Itens 

inclusos: cabo de força 3 pinos, 

cabo paciente 10 vias, conjunto de 

6 eletrodos precordiais e 4 

eletrodos de membro, 1 bobina de 

papel termos sensível, 1 tubo de 

gel condutor, fusível 3ª 250V, 

2EA/5ª 250V, 1EA, cabo potencial 

de equalização (1EA), 

alimentação, bateria recarregável 

e rede elétrica automática 110-

220V. Registro no Inmetro. 

Garantia mínima de 01 ano. 

un 

03 

R$ 

5.399,00 

38 

ESTADIÔMETRO - Fabricado em 

alumínio anodizado, com escala 

silkada em PTG protegida por 

membrana de PVC e exclusivo 

Sistema de Ajuste Dimensional. - 

Matéria Prima: Alumínio 

Anodizado - Campo de Medição: 

80 cm até 220 cm - Resolução: 

Milímetros - Largura do Perfil de 

Alumínio: 04 cm  

un 

04 

R$ 

410,00 

51 

MONITOR 

MULTIPARÂMETROS LCD 

COLORIDO - eletrocardiograma 

(ECG), bateria, débito cardíaco, 

tela tamanho de 10 a 12, 

capnografia (ETCO2) e pressão 

invasiva (PI)." 

 

Interface inteligente que se ajusta 

automaticamente ao número de 

parâmetros, permitindo que o 

equipamento apresente as 

informações com mais clareza em 

qualquer situação. 

FÁCIL DE USAR: 

Operação por meio do comando 

“e-Jog” - acesso fácil e rápido a 

todas as funções do aparelho com 

um único botão. 

PRÁTICO: 

Inicialização instantânea, teclas 

de acesso rápido para as 

principais funções, conectores 

frontais e diversos tons de alarme. 

COMPLETO: 

Ligação em rede, conexão à 

central sem fio, saída para 

exibição de sinais vitais em 

monitor externo e grande oferta de 

parâmetros, fazem do monitor  

mais completos da categoria 

podendo, ainda, ser configurado 

para mostrar até sete derivações 

simultâneas e até dois canais de 

temperatura. 

• Eletrocardiograma (ECG) • 

Oximetria (SpO2) • Até sete 

derivações simultâneas • 

Temperatura • Pressão não 

invasiva 

(PANI) • Pressão invasiva (PI) • 

Capnografia • Porta USB 

• Impressora • Bateria interna • 

Tela LCD 12,1” 

 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

 

CARACTERÍSTICAS: • 

Inicialização: --10 segundos. • 

Alarmes: 

--Prioridades: 2 tipos (baixa e 

alta). --Notificação: Audível e 

visual. 

• Volume: --10 níveis de ajuste 

(Múltiplos tons). • Silêncio de 

alarme: --Ajustável em 30, 60, 120 

e 180 s. • Exibição da tela: 

--Totalmente customizável. • 

Curvas de tendência gráfica e 

tabular: --72 horas. • Autoset de 

alarmes • Modos: --Neonatal, 

pediátrico e adulto. • Medição 

automática de PANI 

TENDÊNCIA: • Formato: --Gráfico 

e tabular. • Memória: 

--72 h (não volátil). • Tempo de 

intervalo de dados: --200 

segundos 

• Formato gráfico: --Um gráfico por 

sinal vital.  

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

PANI: 

• Princípio de funcionamento: --

Oscilométrica. • Modo de medidas 

un 

1 

R$ 

22.000,0

0 
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automático: --1, 2, 3, 4, 5, 10, 15, 

30, 60 e 90 minutos. • Manual: 

--Uma medição.• Stat: --Medidas 

consecutivas por 5 minutos. 

• Intervalo de medidas: • Adulto: --

Sistólica: 40 - 260 mmHg. 

--Média: 26 - 220 mmHg. --

Diastólica: 20 - 200 mmHg. 

• Pediátrico: --Sistólica: 40 - 160 

mmHg. --Média: 26 - 133 mmHg. 

--Diastólica: 20 - 120 mmHg. • 

Neonatal: --Sistólica: 40 - 130 

mmHg. --Média: 26 - 110 mmHg. -

-Diastólica: 20 - 100 mmHg. 

• Limite de sobre pressão por 

software: --Adulto: 290 mmHg 

máx. 

--Neonatal: 145 mmHg máx. 

Proteção de sobre pressão por 

hardware: --Adulto: 300 ± mmHg. 

--Neonatal: 150 ± mmHg. 

• Resolução: --1 mmHg. 

SpO2: • Faixa de medição: --0 - 

100%. --Precisão: ± 2% de 70 - 

100%. --± 3 % de 50 - 69%. • 

Pulso: --Faixa: 20 - 300 BPM. 

--Precisão: ± 2 BPM de 30 – 250 

BPM. • Velocidade: --12.5, 25 e 50 

mm/s. 

ECG: • Sensibilidade: --5, 10, 15, 

20, 30 e 40 mm/mV. • Velocidade: 

--12.5, 25 ou 50 mm/s. • 

Derivações: --DI, DII, DIII, aVL, 

aVR, aVF e V.• Cabo de ECG: --3 

ou 5 vias. • Filtro: --35 Hz e 60 Hz.• 

Faixa de medição:--15 a 300 

BPM.• Precisão:--± 1 BPM de 30 a 

250 BPM. • Indicação de eletrodo 

solto. • Rejeição de pulso de 

marcapasso para contagem 

dupla. • Descarga de desfibrilador: 

--< 5 seg. conforme IEC 601-2-27. 

RESPIRAÇÃO: • Técnica: -- 

Impedância transtoráxica. • Faixa 

de medição:--3 a 150 resp/min. • 

Precisão:--± 3 resp/min.• 

Sensibilidade:--1, 2, 3, 4, 5, e 6. • 

Eletrodos: RA - LA. 

PRESSÃO INVASIVA:• Filtro: --50 

e 60 Hz.• Intervalo de medidas:- 

99 mmHg a 310 mmHg.• Intervalo 

de zeramento: 

--± 70 mmHg.• Precisão: --± 1%, 

±1 digito, o que for maior. 

• Transdutor: --5 μV/V/mmHg, 

descartável ou reutilizável.  

CAPNOGRAFIA: • Intervalo de 

medida CO2: --0 - 99 mmHg. 

• Precisão: 

--± 2 mmHg de 0 - 38 mmHg. 

--± 5% + 0,08% para cada 1 

mmHg 

acima de 38 mmHg (39 - 99 

mmHg) • Consumo: --1,5 W. • 

Compensação: --BTPS, N2O, O2. 

TEMPERATURA: • Faixa de 

medição:--0 ºC - 50 ºC (32 ºF - 122 

ºF). • Resolução:--± 0,1 ºC (0,18 

ºF). • Compatível com a série YSI 

400 para sensores de 

temperatura. 

 

58 

PRANCHA DE IMOBILIZAÇÃO - 

Poliproleno adulto, cintos de 

multipontos 

Ex: 

 

un 

1 

R$ 

405,00 

 

VALOR GLOBAL: R$ 55.472,80 (cinquenta e cinco mil 

quatrocentos e setenta e dois reais e oitenta centavos);  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 
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7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 



Vargem Alta, terça-feira, 12 de novembro de 2019 - Órgão Oficial do Município Nº 1340 Página 31 de 35 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

______________________________________ 

REDALMUS COMERCIAL LTDA 

Contratada 

________________________________________________________ 

 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 54/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2019 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2273/2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, inscrito no 

CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante 

denominado contratante, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº000058, RESOLVE registrar o preço de aquisição de equipamentos 

hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de Saúde e 

equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto Atendimento, 

vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Alta, empresa 

TEC BRASIL LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 

CNPJ-MF sob o nº.02.360.051/0001-50, com sede na Avenida 

Marechal Mascarenhas De Moraes, 2782 - Jesus De Nazareth - Vitória 

- ES - CEP: 29052014 (27) 3182 - 1300,, por seu representante legal, 

Sr. Rover Moreira Silveira, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Do 

Céu, 32 - Mata Da Serra - Serra - ES - CEP: 29168151, inscrito no 

CPF/MF sob nº .072.191.347-46, Cédula de Identidade nº.1404776 ES, 

doravante denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão 

Presencial nº000058 nas quantidades estimadas, de acordo com a 

classificação por ela alcançada por Item,  regido pela Lei Federal nº 

10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em 

conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.aquisição de 

equipamentos hospitalares com a finalidade de atender as Unidades de 

Saúde e equipes da Estratégia Saúde da Família e o Pronto 

Atendimento, vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 

Alta,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

proposta apresentada na licitação que integram este instrumento. 

 

CONTRATADO:  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR 

UNIT. 

16 

CAMARA PARA 

CONSERVAÇÃO DE 

VACINAS - Equipamento 

estruturado e isento de 

vibrações, capacidade para 

armazenamento de 12.500 

doses em ampolas de 05 ml 

cada ou 280 litros, unidade de 

refrigeração compacta e 

silenciosa, compressor 

hermético de baixo consumo 

de energia, refrigerante 

ecológico livre de CFC, 

unidade frigorífica com 

condensação a ar forçado, 

refrigeração com circulação 

de ar forçado, impelente por 

duto embutido e grelha 

vertical, gabinete externo em 

formato retangular, em aço 

tratado e esmaltado a alta 

temperatura, câmara interna 

em aço inoxidável, equipada 

com no mínimo 40 blocos 

criogênicos para manutenção 

inercial da temperatura na 

falta de energia elétrica, 

equipamento com 

acabamento esmerado e de 

fácil manutenção, limpeza e 

assepsia, equipado com 

quatro gavetas fabricadas em 

aço inoxidável com sistema 

‘’roll out’’ de fácil manuseio e 

un 

03 
R$ 

12.237,00 
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isolamento térmico com 75 

mm de espessura em 

poliuretano injetado livre de 

CFC, porta de acesso 

vertical, contra portas 

internas fabricadas em 

acrílico incolor com sistema 

de identificação das mesmas, 

dobradiças de encaixe com 

acabamento cromado, 

puxador anatômico em 

material não oxidante de alta 

resistência, equipado com 

rodízios especiais e freio, 

degelo automático com 

evaporação de condensado, 

painel de comando e controle 

frontal e superior de fácil 

acesso, painel tipo sinótico 

em alumínio de fácil 

visualização e controles 

áudios-visuais, comando 

eletrônico digital micro 

processado programável com 

teclas tipo membrana, 

temperatura controlada 

automaticamente a 4ºC por 

solução diatérmica, 

diferencial ajustável da 

temperatura de controle, pré 

ajustado em +/- 1ºC, 

temperatura de fácil 

regulagem com configuração 

2,0 a 8,0 ºC, indicação de 

temperatura decimal, alarme 

sonoro de máxima e mínima 

temperatura de fácil ajuste, 

pré fixado em 3 e 7ºC, 

termômetro digital de 

temperatura de momento 

máxima e mínima no 

controlador digital micro 

processado com sistema de 

memória para total segurança 

de funcionamento, no painel, 

botão Silenciador de alarme 

sonoro com tempo 

programável, sinalizador 

luminoso de equipamento 

energizado, sinalizador 

luminoso de refrigeração em 

recuperação, sinalizador 

luminoso de alarme, alarme 

sonoro de falta de energia 

com bateria recarregável, 

sistema analógico de 

segurança de funcionamento, 

sistema de auto check das 

funções eletrônicas 

programadas, chave geral de 

energia, luz interna 

temporizada com 

acionamento externo mesmo 

com porta fechada por 50 

segundos ou com 

acionamento automático na 

abertura da porta, 

equipamento disponível em 

110 ou 220 volts, 50/60 Hz, 

Manual do proprietário em 

Português.  

29 

DEA- DEFIBRILADOR 

EXTERNO AUTOMÁTICO e 

tela de ECG. Avalia, por meio 

de sensores sofisticados, o 

estado do paciente, considera 

as variáveis clínicas e aplica, 

automaticamente, a terapia 

de choque mais indicada. 

Isso permite que um indivíduo 

com treinamento básico 

possa realizar o atendimento 

de uma vítima em parada 

cardíaca, facilitando e 

multiplicando as 

possibilidades de 

salvamento. Operação com 

apenas um botão, possui 

Inteligência artificial: 

diagnóstico acurado das 

condições do paciente, 

indicando ou não a aplicação 

do choque e impedindo o uso 

acidental, Mínimo de 200 

choques (200 Joules, carga 

plena, bateria em boas 

condições), Orientação por 

voz e por indicadores 

luminosos, Utilização 

horizontal ou vertical, 

Gravação de eventos para 

posterior análise, possui 

conexão com PC via USB, 

Choque Bifásico, 

autodiagnostico de funções e 

bateria, software de conexão, 

download e gerenciamento 

de dados via PC, 

Acesso fácil às pás para uso 

e reposição. Peso 3 kg 

Dimensões: largura 22,0 cm 

X profundidade 13,0 cm X 

altura 29,0 cm. Registro no 

Ministério da Saúde. Garantia 

mínima de 01 ano. 

un 

03 

R$ 

7.389,00 

54 

OFTALMOSCÓPIO - 

Seleção de 05 aberturas; - 

Filtro livre de vermelho; - 

Marcador de dioptrias 

iluminado; - Clipe de bolso e 

interruptor liga/desliga; - 

Borracha de proteção livre de 

látex; A cabeça em ABS 

resistente a impactos; - 

Óptica selada livre de 

poeiras. - Lâmpada de Xênon 

Alógenas 2.5V; Cabo em 

metal para 02 pilhas alcalinas 

AA; - Lentes de -20 a +20 

dioptrias. 

un 

11 

R$ 667,00 

56 

OXIMETRO DE PULSO - 

Tipo portátil  visor LCD 

colorido de alta resolução, 

tela rotacional, permite 

visualização na vertical e 

horizontal, possui 5 formatos 

de visualização, indicação da 

SpO2, frequência cardiáca, 

força de pulso, onda 

plestismográfica e tabela de 

tendências, alarme visuais e 

sonoros, memória interna dos 

eventos e conexão USB para 

computador, sensor de SpO2 

padraão, aplicável para 

un 

04 

R$ 

2.099,50 
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pacientes : ADULTO, 

PEDIÁTRICO E NEONATAL 

63 

Ventilador Eletrônico 

Portátil Microprocessado 

ADULTO: 

Ventilador eletrônico portátil 

microprocessado, com tela 

gráfica Touch Screen de no 

mínimo de 07”, volumétrico e 

pressométrico para 

emergência e transporte; 

aplicação: Transporte 

Intra/Extra hospitalar e 

atendimento de emergência; 

pacientes: Adultos, 

Pediátricos e neonatais; 

modalidades mínimas: 

Adulto/Pediátrico, VCV, PCV, 

PSV/CPAP, PRVC, SIMV 

(VCV) + PSV, SIMV (PCV) + 

PSV, Pressão Bifásica 

(APRV+BIPAP), Fluxo 

Contínuo, CPAP Nasal. 

Visualização do nível de 

carga da bateria, barra gráfica 

de pressão, Seleção 

personalizável de até 5 

gráficos simultâneos. 

Parâmetros monitorados, 

Pressão de Pico, Pressão de 

Platô, Pressão Média, 

Pressão Base (PEEP, Pico de 

Fluxo Inspiratório e 

expiratório, Volume Tidal 

Expiratório, Volume Minuto, 

FiO2, Frequência 

Respiratória, I:E, Tempo 

Inspiratório, Tempo 

Expiratório, Gráficos de 

Tendências, Histórico de 

Alarmes. Mecânica 

Ventilatórias: Resistência 

Inspiratória, Complacência 

Dinâmica e 

Estática.Parâmetros 

Programáveis FiO2 50% a 

100%, Rise time, Tempo 

Inspiratório, Frequência 

Respiratória, Volume 

Corrente (Tidal), 

Sensibilidade Expiratória, 

Pressão Controlada, Pressão 

Suporte, PEEP, Sensibilidade 

por Pressão/Fluxo, Tempo de 

Apnéia, Pausa Inspiratória, 

Suspiro. Auxiliar Oxigênio 

100%, Disparo Inspiratório 

Manual, Congelar Gráficos. 

Alarme de Frequência 

Respiratória Máx, Volume 

Min. Expirado Máx e Mín. 

Volume Tidal Expirado Máx e 

Mín. Pressão Máxima e 

Mínima, Apneia e PEEP. 

Bateria interna recarregável 

com duração mínima de 360 

mim. Sistema de fixação 

específico para uso em 

Ambulâncias e Unidades 

Móveis de Resgate, inclusive 

aéreo com compensação da 

altitude; Equipamento com 

un 

1 

R$ 

26.806,67 

peso inferior a 6 kg (sem 

acessórios).  

Acessórios: Circuito paciente 

esterilizável, válvula de 

exalação, cabo de 

alimentação, 01 base móvel 

com rodízios e freios; 01 

braço articulado, e 01 

conjunto de mangueiras. 

Deve possuir registro na 

ANVISA e Certificado de 

Boas Práticas de Fabricação 

 

VALOR GLOBAL: R$ 101.427,37 (cento e um mil quatrocentos e 

vinte e sete reais e trinta e sete centavos); 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento 

do comunicado da unidade interessada ou da publicação no órgão da 

imprensa oficial. 

 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da penalidade 

por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 
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d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes a servidora 

ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos de:  

 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas 

na clausula décima segunda. 

 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 

obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovadas.  

 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

 

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de 
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outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como desta 

Ata. 

 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 

Contratada mediante sua devida avaliação. 

 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

 

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

 

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

 

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 4 

(quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 

fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, 25 de outubro de 2019. 

 

__________________________________ 

JOÃO CRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

______________________________________ 

TEC BRASIL LTDA EPP 

Contratada 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
ALMIRO OFRANTI FILHO 

VICE-PREFEITO 
 

PRISCILA SIQUEIRA VARGAS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

CLAUDIO FIORIO 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS: 

 

JOSÉ OTÁVIO ALTOÉ 

GABINETE 

FREDERICO RODRIGUES SILVA 

FINANÇAS 

 

CAMILA MARIA JUFFU LORENZONI  

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL  

 

DEOCLACINO DE SOUZA CARDOSO 

NETTO  

OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E INTERIOR  

 

JOELMA FÁVERO MARTINS  

CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

 

MARIA ERNESTA ZANETTE TAVARES 

EDUCAÇÃO 

 

FRANCISCO IGNÁCIO FASSARELLA  

MEIO AMBIENTE 

 

ANA IGNÊZ CEREZA 

SAÚDE 

 

AMARILDO JOSÉ SARTÓRI 

AGRICULTURA 

 

GIVALDO LUIZ PANETTO 

ADMINISTRAÇÃO 

 

ORGÃO OFICIAL 

 

Responsável: 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Zildio Moschen,22-Centro Vargem Alta – 

Espírito Santo 

CEP: 29.295-000 – Tel.: (28) 3528 1900 

E-mail: orgaooficial.vargemalta@gmail.com 

 

 


